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ATA dO i ENCONTRO integrado DE ENSINO, pesquisa e extensão DO IFPA
Data: 15 de junho de 2016 (2º dia – manhã).
Local: IFPA Campus Tucuruí.
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	Aos dias quinze de junho de dois mil e dezesseis, às nove horas, foi dado início ao segundo dia do I Encontro Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão, com a palavra de boas vindas da Pró-reitora de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, Ana Paula Palheta, que saudou a todos os presentes e passou a palavra ao professor Glauco, Diretor de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, que falou sobre a composição de sua diretoria e fez uma apresentação sobre os indicadores dos grupos de pesquisa do IFPA. Explicou que o levantamento desses indicadores é realizado por meio do que é informado no SIGAA e no currículo lattes dos pesquisadores. Glauco apresentou gráficos demonstrando a distribuição dos grupos de pesquisa pelos campi e por áreas de conhecimento e sobre os dados de titulação dos docentes do IFPA. Também apresentou a média de produção dos grupos de pesquisa por campus e por área, entre os anos de dois mil e treze a dois mil e desesseis. Os dados apresentados se referem aos seguintes tipos de produção: produção bibliográfica, produção técnica, orientação concluída e orientação em andamento. Salientou que a não alimentação do lattes dá a impressão de que alguns grupos não estão produzindo, sendo necessário que os grupos tomem o cuidado de atualizem o lattes. Salientou ainda que foi constatado que as áreas que possuem pós-graduação, especialmente stricto sensu, tem a tendência de aumentar a produção. E que isso tem gerado um estudo sobre como implantar pós-graduação em mais campi. O diretor explicou que nos casos em que se verifica queda da produção, são realizadas visitas para verificar o que motivou o declínio. Apresentou alguns casos atípicos encontrados no currículo lattes, como projetos duplicados, erro no tipo de projeto, falta de doutores em alguns grupos, grupos sem técnicos ou sem estudantes, pesquisadores participando de quatro ou mais grupos e equívoco na atualização de dados, dentre outros. Professor Adalcione, do Campus Marabá Rural, informou que seu campus está com nove grupos de pesquisa iniciando o processo de funcionamento, mas que só deverão aparecer nas estatísticas do próximo semestre. Perguntou se já é possível cadastrar estudantes do ensino médio por meio do SIGAA. Glauco informa que até o semestre passado não era possível, porque não havia sido migrado todos os estudantes para o SIGAA, mas que acreditava que isso já estava sendo possível. Professor Raidson, do Campus Belém, fala sobre a dificuldade de atualização de dados dos grupos de pesquisa no SIGAA, o que estava sendo feito somente por meio do CNPq. Isso estava gerando divergências entre os dados do lattes e do sistema de controle acadêmico. Glauco informa que será dialogado com a DTI para verificar a possibilidade de inclusão de um módulo de pesquisa no SIGAA. Professor Valdiney, do Campus Abaetetuba, questiona qual estratégia poderia ser adotada para verificar professores do IFPA que não participam de grupos de pesquisa do Instituto, mas que estão produzindo para outras instituições, e também sobre estratégias para promover a atualização dos currículos. Glauco responde que é necessário fazer um trabalho de conscientização para que os grupos de pesquisa externos possam ser vinculados ao IFPA e para que os docentes atualizem seus lattes. Ana Paula enfatiza sobre a necessidade de abrir novas linhas de pesquisa para incluir novos docentes e também os técnicos administrativos. E falou sobre a necessidade de que esse trabalho de conscientização seja empreendida pelos campi, para melhorarmos os índices de produção do IFPA. Falou que já temos uma resolução de carga horária que favorece a participação dos docentes em projetos de pesquisa. Professora Liz, do Campus Itaituba, propõe que seja verificada a possibilidade de migração automática de dados do CNPq para o SIGAA. Glauco responde que a proposta será discutida junto com a DTI. Professor André, do Campus Cametá, ressalta que algumas vezes os professores não encontram linhas de pesquisa no IFPA para o trabalho de pesquisa que deseja empreender, nem estudantes do IFPA para vincular ao projeto, o que gera a necessidade de vinculação com grupos de outras instituições. Glauco responde que o professor pode criar um grupo de pesquisa e vincular estudantes de outras instituições. Informa que a PROPPG irá disponibilizar em seu site todos os grupos e linhas de pesquisa existentes. Professor Felix, do Campus Paragominas, ressalta que o SIGAA está em início de funcionamento no IFPA, e que estamos descobrindo ainda suas possibilidades. E concorda com a proposta da professora Liz. Professor André Barbas, do Campus Castanhal, também concorda com a proposta de migração do lattes para o SIGAA. E informa que não consegue cadastrar estudantes que possuem emails no hotmail e Outlook no SIGAA. Ana Paula responde que todas as solicitações apresentadas estão registradas e serão devidamente analisadas e verificada a aplicabilidade das sugestões junto com a DTI. Em seguida, Glauco apresentou um diagnóstico das propostas do Edital APIPA 2016, que tem o objetivo de dar competividade aos projetos de pesquisa do IFPA e viabilizar o apoio de agências de fomento para a execução dos mesmo. Apresentou os dados de submissão de projetos, por campus e por área de conhecimento, e a média de solicitação das propostas para verbas de custeio, de capital e de bolsas. Demonstrou dados comparativos entre o valor solicitado nos projetos e os recursos disponíveis. Apresentou a média de orçamento dos projetos aprovados. Apresentou os motivos da não homologação de vinte e seis propostas apresentadas, dentre as quais as principais foram falta de atualização do lattes, grupos de pesquisa não certificados pelo IFPA; não envio, envio com atraso, envio incompleto ou incorreto da proposta por email; envio sem assinatura do diretor de pesquisa e não envio do comprovante de protocolo. Também foi avaliado a viabilidade do projeto, o orçamento e outros aspectos. Falou sobre as ações de acompanhamento aos projetos, enfatizando a importância da apresentação no SIMIT, a ser sediado em Castanhal, juntamente com o SICTI, sendo necessário que cada campus leve pelo menos uma mostra, sendo que as inscrições já estavam abertas, por meio do site do SICTI. Glauco apresentou o fluxo de cadastro de projetos, para projetos que não prevêem fomento, explicando que a submissão do projeto é feita junto ao colegiado do curso, e que em caso de aprovação é encaminhado para a direção responsável pelas atividades de pesquisa. Em caso de existência de comitê científico no campus, o projeto recebe o parecer desse comitê, após o que é devolvido para a direção responsável pelas atividades de pesquisa. No caso de não existência do comitê, pode ser submetido ao comitê de pesquisa do IFPA, após o que é igualmente devolvido para a direção responsável pelas atividades de pesquisa no campus. Em caso de aprovação, é cadastrado no SIGAA. Em caso de não aprovação, retorna para o autor do projeto. Glauco apresentou estratégia de desenvolvimento em pesquisa e sugeriu que todo o campus criasse uma pós-graduação stricto sensu, o que comprovadamente aumenta o número de produções no IFPA. A pós-graduação implantada deveria considerar a área potencial do campus, a potencialidade da produção docente, de parcerias e de infraestrutura, a disponibilidade de ambiente para pesquisa. Falou sobre a necessidade de cada campus traçar metas com seus grupos de pesquisa, mapeando revistas para publicação e criando um cronograma de produção. Também apontou a criação de pós-graduação lato sensu como outro caminho para criação de grupos de pesquisa e falou sobre o TCC e o Projeto Integrador como componentes curriculares estratégicos para a geração de artigos científicos. Apresentou parâmetros do PIT para as atividades de pesquisa e inovação, descrevendo a carga horária semanal prevista para elaboração de projeto, execução de projeto, gerenciamento administrativo e contábil, captação de parceiros financeiros, apresentação de resultados a parceiros financeiros, elaboração e submissão de artigos científicos, organização de eventos, participação de eventos, coordenação de projeto, suporte técnico-científico de projeto, orientação de colaborador externo – brasileiro ou estrangeiro – em projetos, orientação de estudantes em projetos, orientação de intercambista brasileiro ou estrageiro em projeto; elaboração de relatório, participação como avaliador ad hoc em projetos, artigos, currículos, validação de títulos em nível de mestrado e doutorado, dentre outras ações inerentes às atividades de pesquisa, pós-graduação e inovação. Professor Raidson sugere a criação de outro fluxo de submissão de projetos para técnicos administrativos, uma vez que nem todos são vinculados a colegiados. Sugere também um fluxo específico para projetos já aprovados por agências de fomento. Glauco responde que o fluxo apresentado foi feito de forma emergencial. E que no caso de projetos concluídos o fluxo é o mesmo, uma vez que todos os projetos precisam ser de conhecimento do campus. Esclarece que no caso já aprovados por agência de fomento, estes não precisam passar por nova aprovação no campus, mas precisam ser informados no campus. Professora Liz, de Itaituba, sugere que, em alguns casos, projetos possam ser submetidos ao comitê científico sem necessariamente passar pela aprovação do colegiado. É esclarecido por Glauco e Ana Paula, que o início da tramitação do projeto precisa passar pela aprovação do colegiado, para que possa ser feito o dimensionamento das atividades de ensino, pesquisa e extensão do professor. Glauco esclarece que o PIT do docente, o mesmo não serve somente para verificar quem está sem cumprir carga horária, mas para evitar que nenhum docente ultrapasse sua carga horária. Explicou que a criação do comitê científico do campus necessita da elaboração de um regimento interno e da determinação de linhas de pesquisa, designando um docente para cada linha. Professor André Barbas informou que no período de 24 a 26 de agosto ocorrerá o IX Seminário Internacional em Desenvolvimento Rural Sustentável, Cooperativismo e Economia Solidária, no Campus Castanhal, estando aberto a chamada para inscrição de trabalhos no site do campus. Foi feito um intervalo e, em seguida, a Pró-Reitora de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação deu prosseguimento ao encontro, apresentando um levantamento da demanda de pós-graduação realizada pela PROPPG, feito através da coleta de informações sobre os interesses de qualificação dos servidores, no período de março a abril de dois mil e dezesseis, por meio de formulário eletrônico. Apresentou dados sobre o nível de qualificação pretendido, onde a maioria optou pelo mestrado, no qual a maioria solicita formado em curso de mestrado em gestão pública. Existe um percentual significativo de servidores solicitando mestrado em educação. Em relação ao doutorado, a maior demanda é na área de educação. Por meio do cenário apresentado, a PROPPG obteve maior clareza para o planejamento das ações de qualificação no IFPA. Informou que a PROPPG tem procurado instituições que promovam a formação em mestrado profissional em gestão pública, havendo diálogo com a UTPR e a UFPI, e a formação em mestrado em educação, havendo diálogo com a UFOPA e o IFAM. Em relação ao doutorado em educação, existe um diálogo com a UNICAMP, com a qual estava sendo estudado a possibilidade de um DINTER. Ana Paula esclareceu que no caso de DINTER E MINTER, não cabe a solicitação de afastamento do servidor. Ana Paula falou sobre outras possibilidades de cursos, citando o MINTER e DINTER articulado pelo Campus Castanhal. Ressalta que esses cursos provavelmente atenderão a uma demanda maior do próprio campus, sendo necessário pensar em cursos que tenham uma abrangência maior. Ana Paula informa que a SETEC entrou em contato com o IFPA para verificar o interesse em cursos de mestrado em Gestão Pública e doutorado Educação em parceria com a UNB, mas para atender a um pequeno número de servidores. Ana Paula enfatizou que uma tarefa que a PROPPG tem dado especial atenção é a promoção da qualificação de técnicos administrativos, o que tem sido uma demanda reprimida. Carlos, do Campus Marabá Rural, parabeniza a PROPPG pelo interesse em atender a demanda de qualificação dos técnicos administrativos, mas expõe sua preocupação com o número de técnicos administrativos que estão fazendo pós-graduação e possuem flexibilização do horário, gerando a ausência dos servidores nos setores, sem haver possibilidade de substituição, como é o caso dos professores. Pergunta o que pode ser resolvido para sanar esse problema. Ana Paula chama a atenção para a necessidade de criação ou atualização do Plano Institucional de Qualificação – PIQ do campus. A Resolução 03/2013 instituiu o Programa de Qualificação Institucional, instituindo as atribuições da PROPPG e do campus. O Programa de Qualificação Institucional gera a obrigação de que cada campus elabore seu Plano Institucional de Qualificação, a fim de que seja feito um planejamento que consiga atender às necessidades de qualificação sem prejudicar o funcionamento do campus. Expõe sua preocupação com professores recém chegados que já estão solicitando liberação para cursar pós-graduação. Enfatiza a necessidade de que o planejamento elenque quais as prioridades de qualificação. Ressalta a importância de que o PIQ do campus seja o mais abrangente possível, já antevendo as possibilidades de qualificação apontadas pela PROPPG. Informa que a PROPPG irá fazer um documento com orientações para a elaboração e atualização do PIQ. Esclarece que a PROPPG precisa ter ciência do PIQ, para fazer o acompanhamento, mas que não cabe a mesma fazer a aprovação, o que é feito no âmbito do próprio campus. Professor Francisco, do Campus Belém, problematiza que falta clareza nos critérios na concessão do afastamento dos professores, devendo ser feita as justificativas pertinentes pelos gestores, com o cuidado de não prejudicar os estudantes, deixando os mesmos sem aula. No caso do condicionamento do afastamento do docente à contratação de professor substituto, é necessário que a direção geral demande esse substituto. Professora Alexsandra, do Campus Bragança, informa um caso em que a direção do campus solicitou a contratação de um substituto, o que demorou muito a ocorrer. Relata que a única assistente social do campus deu entrada no pedido de afastamento para a qualificação, mas que a legislação esclarece que cabe ao gestor conceder o afastamento ou não, dependendo da ausência do servidor causar prejuízo ao campus. O setor de origem disse que não poderia ficar sem o trabalho da gestão e a gestão enfrentou o dilema entre liberar a servidora para se qualificar ou atender à demanda do setor de origem. Sugere que haja colaboração entre os campi, para que em casos como esse, o campus não fique descoberto. Professor Raidson relata que no processo de recredenciamento institucional foi apontado que os servidores técnicos administrativos não são contemplados no PIQ, mas que houve uma confusão entre o Programa de Qualificação Institucional do IFPA e o Plano Institucional de Qualificação do campus. Alerta sobre a confusão entre esses dois instrumentos, por conta da sigla. Professor Ricardo Cordeiro, do Campus Castanhal, expõe sua preocupação em relação ao fato de alguns técnicos estarem fazendo pós-graduação em áreas distintas de seus cargos de origem. Adriana Porto, do Campus Belém, relata que no encontro das equipes pedagógicas foi demandado a pós-graduação dos técnicos administrativo e parabeniza o interesse da PROPPG no atendimento dessa demanda. Salienta que a solicitação foi em cursos de mestrado e doutorado em educação, portanto, alinhados à atuação dos referidos técnicos. Lair Menezes, do Campus Ananindeua, pede informações sobre um edital de parceria da PROPPG com a UFPA, para um curso Engenharia Elétrica. Alexsandra, do Campus Bragança, ressalta que a legislação prevê que a liberação de um servidor para pós-graduação deverá se dar preferencialmente em sua área de atuação, e que portanto, não estaria condicionado que o servidor só poderia ser liberado para um curso na mesma área de atuação do mesmo. Ana Paula informa que o problema quanto à liberação dos servidores técnicos administrativo se dá por conta da ausência da SIS no IFPA, cuja existência daria maior segurança para que os gestores fizessem essa liberação. A Pró-Reitora da PROPPG fala sobre a necessidade de aprovação do Plano Institucional de Qualificação dos campi e apresenta a proposta de um prazo até agosto de dois mil e dezesseis. A professora Liz, do Campus Itaituba, sugere que o prazo seja até o dia quinze de setembro de dois mil e dezesseis, o que é aprovado pelos participantes. Fica acertado que o Plano Institucional de Qualificação será entregue em reunião a ser realizado no SICTI. Ana Paula ressalta a importância da elaboração de um plano de trabalho que contenha um diagnóstico qualitativo dos grupos de pesquisa, a estratégia de estímulo e desenvolvimento de pesquisa e inovação, e as metas a serem alcançadas, considerando o que está previsto no PDI e no PDC, e considerando relatórios de pesquisa aplicada e inovação que a PROPPG encaminhará aos gestores de pesquisa dos campi. Ana Paula questiona ao grupo qual o prazo desejável para a entrega desse plano de trabalho. Professora Roseane Fernandes, de Cametá, sugere que, como o plano deverá dialogar com o PDI e com o PDC, o prazo de entrega seja após o trabalho de reformulação desses instrumentos, que está em andamento. Professor Raidson questiona para quando se aplicará esse plano de trabalho, ao que Ana Paula responde que será para o ano de dois mil e dezessete. Fica acertado o prazo de quinze de dezembro de dois mil e dezesseis para apresentação dos planos de trabalho. Glauco chama a atenção para que os grupos de pesquisa apresentem seus relatórios de dois mil e dezesseis, cuja não prestação pode ensejar o descrendenciamento do campus. Ana Paula fala sobre a necessidade do levantamento dos laboratórios pelos campi, o que já havia sido demandado pela PROPPG em ocasiões anteriores, desde dezembro de dois mil e quinze. Sugere o prazo de trinta de agosto de dois mil e dezesseis para entrega do levantamento dos laboratórios dos campi, ao que os participantes concordam. Ana Paula relê para o grupo os prazos acordados para entrega do Plano Institucional de Qualificação, do Plano de Trabalho e do Levantamento dos Laboratórios.  Ana Paula agradece a presença de todos e o encontro é encerrado às doze horas e quarenta minutos. Sem mais a declarar, eu, José Edivaldo Moura da Silva, lavro a presente ata que segue para apreciação da Pró-Reitora de Ensino.
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